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Spinoza: o desejo e o sumo
bem, de filésofo a sdbio

Spinoza: the desire and the great good, from philosopher
to the wise

RESUMO

Neste artigo examinamos o conceito de desejo na filosofia de Spinoza e a sua li-
gagédo com a decisdo do filésofo em encontrar o sumo bem. Sendo o sumo bem,
por sua vez, ndo algo de diverso do que a sua fruicdo mesma, concluimos que
ignorar a sua existéncia, busca-la e vivé-la sdo, respectivamente, as condigdes do
vulgo, do filésofo e do sabio, a exemplo do que ocorria no Jardim de Epicuro.

Palavras-chave: Desejo. Sumo bem. Deciséo. Alegria. Tristeza.

ABSTRACT

In this article we examine the concept of desire in Spinoza's philosophy and its
conexion to his decision to find the great good. As the great good is not something
diferente of its fruition itself, we conclude that to ignore its existence, to seek it
and to live it are, respectively, the conditions of the common people, the philoso-
pher and the sage, by example of how it was considered in the Garden of Epicurus.

Keywords: Desire. Great good. Decision. Joy. Sadness.

Quando Spinoza se interroga sobre o sumo bem, ele resume o problema da
seguinte maneira: “nossa felicidade e infelicidade residem em apenas um ponto:
a que qualidade de objetos aderimos por amor?” (TIE, #9, p. 329). E ele o responde
assim: “o amor de uma coisa eterna e infinita s6 alimenta a alma de alegria, isenta
de toda tristeza, o que deve ser grandemente desejdvel e procurado com todas as
forcas” (TIE, #10, p. 330, grifo nosso). Logo em seguida ele declara a fragilidade

* Doutor em Filosofia, Professor.
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de sua vontade diante do poder necesséario para se conquistar uma tal felicidade:
"Nao é sem razdo que uso destas palavras: se pudesse seriamente deliberar”
(idem). Nao é, portanto, pelo simples fato de querer aquilo que é "grandemente
desejavel” que se o encontra, pois é preciso o uso de todas as forcas para este
feito. Isso que se deseja, em suma, podemos entdo inferir, € uma “coisa eterna e
infinita", inacessivel pelas vias do arbitrio e dificil de ser encontrada.

O que diremos adiante serd baseado nos dez primeiros paragrafos do Tratado
da corre¢do do intelecto. Nesses pardgrafos, Sinoza conta a sua histéria de como
se pds na busca do conhecimento verdadeiro. Ele se pergunta por um novo modo
de vida, que é introduzido como um bem verdadeiro: “resolvi indagar se existia
algum objeto que fosse um bem verdadeiro” (TIE, #1, p. 327). Este bem ¢ descrito
logo a seguir como “incerto”, cuja busca implicaria “perder uma coisa certa” (TIE,
#2). Descrevendo-se inquieto quanto a se iria chegar de fato a esse novo modo de
vida “ou pelo menos a certeza a seu respeito” (TIE, #3, p. 328), ele afirma que “sem
mudar a ordem anterior e a conduta comum de minha existéncia” (idem), ou seja,
de sua prépria vida de individuo chamado Baruch Spinoza, ele confessa “tentei
muitas vezes frustradamente” (TIE, grifo nosso). Em resumo, ele est4 descrevendo
que, em sua histéria pessoal, decidiu buscar um bem que seria mais valioso que
os bens aos quais estava até entdo usufruindo, e que, sem ter com isto aberto méao
das “comodidades que se tiram da honra e da riqueza” (TIE, #2, p. 327), viu se
frustrarem as suas tentativas de encontrar este bem. Assim também viu nascer
nele a tristeza por conta dessa frustragdo, porque “se em alguma ocasido nos frus-
tramos em nossa esperanga, entdo nasce uma extrema tristeza” (TIE, #5, p. 328).
Por ver-se continuamente frustrado, ou seja, triste, na esperanca de obter tais
bens, Spinoza decidiu, pelo que indica seu relato, que ele depositou a sua espe-
ranca em um outro bem, o qual ndo poderia ocasionar-lhe novamente tal frus-
tragdo. E ele descreve essa busca como um caso de vida ou morte:

Via-me, com efeito, em um perigo extremo e forgado a procurar, com todas
as forcas, um remédio, ainda que incerto, assim como um enfermo que
possui uma afeccdo mortal, que vé a morte iminente se ndo emprega um
remédio, e estd coagido a procuré-lo, anda que seja incerto, pois toda a
sua esperanga nele estd. (TIE, #7, p. 329, grifo nosso).

Como vimos, pelas préprias palavras de Spinoza, procurar esse bem implica
nutrir a esperanga por ele e, ao mesmo tempo, ndo mais esperar de outros bens
que eles ndo possam mais frustra-lo, ou seja, em outras palavras, ndo esperar
mais da honra e da riqueza, assim como dos bens ligados aos prazeres sensuais,
que eles sejam suficientes ou capazes de satisfazer a sua investigacdo. Utilizamos
o termo “satisfacao”, portanto, sem nenhuma contrariedade ao texto spinozano, na
medida em que por ele designamos o oposto da frustracdo. Isto é, quem néao se
frustra, se satisfaz, e vice-versa. Assim, quem nao tem a esperanca frustrada, tem
a esperanca satisfeita. Poderiamos, em vez da palavra “satisfacdo”, utilizar a pa-
lavra "realizacao”, pois, segundo Spinoza, “a esperanca é uma alegria instavel,
surgida da ideia de uma coisa futura ou passada, de cuja realizagdo temos alguma
duvida” (E III, def. dos afetos 12, p. 143, grifo nosso). Entretanto, resolvemos
manter “satisfagdo” por envolver a relacdo da esperanca com o desejo, o que ex-
plicaremos a sequir. A partir do que diz Spinoza, “ndo hd menos exemplos de ho-
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mens que, para conquistar ou conservar a honra, sofreram miseravelmente” (TIE,
#8, p. 329), a frustragdo advém da incapacidade de conquistar o bem esperado ou
de conservar o bem presentemente usufruido, o que em ambos os casos implica
uma perda! no presente ou no futuro deste bem. A esperanca, como afeto do
animo, é uma forma de alegria (“alegria instavel”) e, portanto, uma forma de va-
riacdo do desejo, pois, sendo a alegria “a passagem do homem de uma perfeicao
menor para uma maior” (E III, def. dos afetos 2, p. 141), e que “o desejo é a prépria
esséncia do homem” (EIII, def. dos afetos 1, p. 140), entdo a esperanca, como forma
de alegria, é uma forma de passagem do desejo de uma perfeicdo menor para uma
maior. Estabelecido entdo que a esperanca é uma variacdo do desejo, podemos
dizer, sem ferir as palavras de Spinoza, que a nao realizacdo da esperanca ¢ uma
frustracdo do desejo. Assim, todo desejo implica uma procura pelo seu objeto ou
bem de satisfacao, e, no caso de uma coisa eterna e infinita, esta “deve ser grande-
mente desejdvel e procurada com todas as forcas” (TIE, #10, p. 330).

Por que razéo, no entanto, Spinoza procura uma coisa eterna e infinita e néao
uma temporal e finita?. O fato é que a inquietacdo de Spinoza estéa ligada aos bens
que sdo comumente desejados pelos homens?: “Apds a experiéncia ter me ensi-
nado que tudo o que ocorre de mais frequente na vida ordindria é vao e futil [...]
resolvi enfim indagar se existia algum objeto que fosse um bem verdadeiro” (TIE,
#2, p. 327, grifo nosso). Ora, os objetos da “vida ordinaria” sdo “aquelas coisas que
mais ocorrem na vida" (TIE, #3, p. 328) e podem ser resumidas “pelo que se pode
depreender de suas obras, nestas trés: riqueza, honra e concupiscéncia” (ibidem).

Tudo que é finito e temporal é insuficiente para satisfazer o desejo de Spinoza.
Isso, diz Spinoza, ele o percebe por uma insatisfagdo que provém da “experiéncia”
e “de suas obras”, isto é, ele percebe que tudo o mais de finito e temporal que
existe é apenas variagdo de tudo aquilo que ele mesmo j& experimentara como
objeto de satisfacdo do desejo e, por isso, descobre que nenhum desse tipo de
objeto é capaz de satisfazer o seu. Segue-se disso que ele deseja algo que ndo
pode ser finito (o infinito); e que ndo pode ser temporal (o eterno). Entretanto, de-
sejar um ndo parece uma contradi¢do: como se pode desejar aquilo que ndo é?
Seria um desejo de nada? Impossivel, pois todo desejo é desejo de alguma coisa,
e Spinoza o reconhece, o que se atesta por suas proprias palavras: é “uma coisa
eterna e infinita”, isto é, algo de positivo, afirmativo, real.

Por outro lado, justamente as coisas ordindrias ndo parecem ser tdo afirma-
tivas e existentes, pois elas estdo ligadas a insatisfacdo e esta é um sintoma de
algo que antes se tinha e que depois deixou de se ter, ou seja, que ndo durou sufi-
cientemente. Nos Pensamentos Metafisicos, ele diz que a duragdo “é o atributo sob
o qual nés concebemos a existéncia das coisas criadas na medida em que elas
perseveram na sua existéncia atual” (Cap. IV, p. 275). J& em E III, prop. 7, ele diz

! Nos consideramos autorizados a falar de perda, porque Spinoza afirma: “néo causard dano um objeto ndo amado [...]
n&o sentiremos tristeza se vier a se perder” (idem, #9, grifo nosso).

2 De um ponto de vista meramente nominal, pode-se facilmente discernir coisas desejéveis pelo seu préprio valor de
coisas que sao desejaveis pelo valor de meio para outras coisas. A primeira classe de coisas da-se o nome de sumo bem
porque acima delas nada mais é desejavel — ndo que nada mais seja desejavel, mas apenas que elas ndo indicam nada
além delas para ser desejado. Por outro lado, os chamados bens ordindrios sdo sempre sinais de outros bens, eles
formam uma espécie de rede na qual um estd sempre a reenviar ao outro, de modo que o seu valor (o de ser desejavel)
é sempre medido pelo outro. Em suma: por bem se entende o que é desejavel, o objeto do desejo, de duas formas: por
si e pelo outro.
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(p. 105): “O estorco pelo qual cada coisa se esforga por perseverar em seu ser nada
mais é do que a sua esséncia atual”. Como atributo de uma coisa particular, entédo,
a duracdo de uma coisa ¢ justamente o quanto essa coisa, no total da sua exis-
téncia, perseverou na sua esséncia atual. Além disso, como ainda ele afirma que
o esforco em perseverar € a sua esséncia atual, o que definiria a coisa, portanto,
seria o seu proprio esforco, o qual, no que diz respeito a sua existéncia, é a propria
duracéo da coisa. Podemos assim concluir que a duracdo € a prépria existéncia da
coisa e que o tempo é uma medida sua: “"Para determinar a duragdo de uma coisa
agora, nés a comparamos a duracdo das coisas que tém um movimento invariavel
e determinado, e essa comparagdo denomina-se tempo” (PM, cap. IV, p. 275) , e
ainda, “é um modo de pensar que serve para a explicagdo da duracao” (idem). O
tempo, como medida da duracédo, ndo tem realidade propria, ele nédo existe, o que
existe é a coisa medida, a duragdo. Por isto, na Etica, ele diz (prop. 8, p. 105) “O
esforco pelo qual cada coisa se esforga por perseverar em seu ser ndo envolve
nenhum tempo finito, mas um tempo indefinido”. ‘Ndo envolve' quer dizer: o
tempo nédo pertence, ndo é imanente, interior ao esforco de perseverar, ele lhe é
exterior (ou seja, o tempo enquanto medida por algo exterior), e a razdo disto esté
na demonstracdo desta mesma proposigao:

Com efeito, se envolvesse um tempo limitado, que determinasse a du-
racdo da coisa, seguir-se-ia, entdo, exclusivamente da prépria poténcia
pela qual a coisa existe, que, apds esse tempo limitado, ela nao poderia
mais existir, devendo se destruir. Mas isso é absurdo. [...] ela continuarg,
em virtude da mesma poténcia pela qual ela existe agora, a existir inde-
finidamente, desde que néo seja destruida por nenhuma causa exterior.
(E III, prop. 8, dem., p. 105, grifo nosso).

Ora, se o que a coisa é, é justamente o seu esforgo, a poténcia do seu es-
forco ndo pode ser dirigida de tal modo que esse esforgo rume a frustracédo (o
ndo encontro com o objeto). Sem o objeto, ndo hé esforgo pelo objeto, e sem es-
forco, ndo héa sujeito que se esforca, porque quem se esforca se esforga por al-
guma coisa, e ndo por uma ‘nao-coisa’. Assim, é interior ao agente a busca pelo
objeto, e como seu objeto ndo pode ser uma ndo-coisa, entdo a motivacdo do
agente nao pode ser a de destruir, nem a autodestruicdo, porque destruir algo é
uma forma de negacgdo da existéncia de uma coisal. Ao contrario, o desejo é
sempre afirmativo, ele busca afirmar seu objeto, jamais negéa-lo. Por isso, a po-
téncia do desejo é o grau do esforco em durar, é o quanto de perseveranca de
uma coisa concebida pela duracdo de seu esforco em satisfazer-se: esforca-se
por algo; e quanto mais persiste, mais potente é o esforgo; quanto maior a po-
téncia da duracéo, mais forte a perseveranca do esforgo. Como esse esforgo nao

8 (E I, prop. 4, p. 104) "Nenhuma coisa pode ser destruida sendo por uma causa exterior”. Demonstragdo da mesma
proposicdo: “Pois a definicdo de uma coisa qualquer afirma a sua esséncia; ela ndo a nega. Ou seja, ela pde a sua
esséncia; ela ndo a retira”.

4 Falamos da duragéo em sentido muito concreto, como quando Spinoza fala sobre quando estava no comego da
instituicdo de sua nova vida — “pensava seriamente na instituicdo de uma nova vida" (TIE, #11, p. 330). Neste inicio de
jornada, ele relata que “no comeco, os intervalos foram raros e de curta duragdo, mas na medida em que o verdadeiro
bem me foi sendo conhecido, mais e mais, tornaram-se eles mais frequentes e de maior duragdo” (idem, grifo nosso). Do
mesmo modo, o tempo a que nos referimos, é apenas uma medida da duragdo. A duracdo, portanto, diz respeito a
perseveranga de uma agdo, e o tempo a medida da duragdo dessa agdo.
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se dirige ao vazio, é sempre a possibilidade do encontro com o objeto a condicéo
para a continuidade da duragdo da prépria existéncia atual daquele que deseja,
pois a existéncia atual de um homem particular é definida exclusivamente pelo
desejo. O tempo de existéncia desse homem, o quanto ele vive, estd, portanto,
apesar de nédo ser determinado pela sua esséncia, em estreita conexdo com a
existéncia efetiva da possibilidade de satisfagdo do seu desejo. Podemos per-
ceber isto pelo que Spinoza fala do suicidio.

Ninguém, portanto, a ndo ser que seja dominado por causas exteriores
e contrdrias a sua natureza, descuida-se de desejar o que lhe é util,
ou seja, de conservar o seu ser. Quero, com isso, dizer que néao é pela
necessidade de sua natureza, mas coagido por causas exteriores, que
alguém se recusa a se alimentar ou se suicida, o que pode ocorrer de
muitas maneiras. Assim, alguém se suicida coagido por outro, que lhe
torce a méo direita, a qual, por acaso, segurava urna espada, obrigando-
-0 a dirigi-la contra o préprio coragdo. Ou, se é obrigado, como Séneca,
pelo mandato de um tirano, a abrir as proprias veias, por desejar evitar,
por meio de um mal menor, um mal maior. Ou, enfim, porque causas
exteriores ocultas dispéem sua imaginacdo e afetam seu corpo de tal
maneira que este assume uma segunda natureza, contrria a primeira,
natureza cuja ideia ndo pode existir na mente. Que o homem, entretanto,
se esforce, pela necessidade de sua natureza, a néo existir ou a adquirir
outra forma, é algo tdo impossivel quanto fazer que alguma coisa se faca
do nada, como qualquer um, com um minimo de reflexdo, pode ver. (E
IV, prop. 20, esc., p. 170).

A possibilidade de satisfacdo do desejo é a relagao entre o desejo e as causas
exteriores. Compreendemos as causas exteriores de que fala Spinoza como tudo
o que existe e é diferente do individuo desejante e que sobre ele atua na direcéo
contraria, ou seja, se o desejo atua de dentro para fora, as coisas exteriores que o
cercam atuam, em relagédo a ele, de fora para dentro. Exterior e interior sdo, assim,
apenas referéncias relativas no campo de atuacao dos seres particulares, de modo
que a contrariedade néo existe em termos absolutos e, por isso, pode ser sempre
transformada em convergéncia, pois “é totalmente impossivel que néo precisemos
de nada que nos seja exterior para conservar o nosso ser, e que vivamos de ma-
neira que ndo tenhamos nenhuma troca com as coisas que estao fora de nés” (E1V,
prop. 18, esc., p. 169). O suicida, seja por razdes reais ou imagindrias, encontra-se
em tal relacdo de contrariedade a tudo o que lhe é exterior que ndo concebe mais
meios existentes exteriores a ele que o permitam conservar o seu ser. Ele nao re-
conhece mais nenhuma possibilidade de satisfacdo do desejo. A necessidade de
coisas reais para com as quais o desejo possa satisfazer-se é tal que na sua au-
séncia completa ele se vé forcado a retirar a propria vida, pois os meios de conser-
vagdo nada mais sdo do que os objetos do desejo. O suicidio, portanto, é sempre
uma agdo contrdria a cada natureza particular, pois a perseveranca em seu ser é
inerente a cada individuo, igualmente presente em todos os seres existentes, de-
vido & propria natureza da poténcia de ser da Natureza.

Os seres particulares, finitos e limitados, ndo existem sem trocarem entre si,
de modo que a finitude e a limitagdo inerentes a cada ser humano néo sdo enten-
didas como caréncias ou faltas, pelo contrario, pois dada a natureza de cada ser
individual, a possibilidade de interacdo é afirmacdo de sua prépria natureza, de
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modo que “certamente o nosso intelecto seria mais imperfeito se a mente exis-
tisse sozinha e ndo compreendesse nada além dela prépria” (E IV, prop. 18, esc., p.
169). Dessa perspectiva, é inconcebivel um desejo que néo tenha algum “alvo”
exterior, seja ele qual for. O encontro ou a troca sdo consumadas na convergéncia
entre poténcias (a principio, talvez, contrarias) que se identificam quando desejam
em comum um mesmo objeto.

Os desejos, segqundo Spinoza, podem ser entendidos de duas maneiras:
como agdes ou como paixdes. Como acdes, encontramos os

desejos que se seguem de nossa natureza, de maneira tal que podem
ser compreendidos exclusivamente por meio dela, sdo os que estdo re-
lacionados a mente, a medida que esta é concebida como consistindo de
ideias adequadas. (E IV, Apéndice, Cap. 2, p. 204).

Talvez este seja o ponto mais delicado da filosofia de Spinoza, pois parece
ser justamente nisto que ele chama peculiarmente de agbes o que vem a ser o
mais alto grau de conhecimento alcangéavel, no qual a mente conceberia todas as
coisas do ponto de vista da eternidade. E talvez nas agbes que encontraremos
aquele objeto eterno e infinito do desejo do qual falamos hé pouco. Deixemos,
entretanto, este ponto no momento de lado e nos voltemos para os outros desejos,
as chamadas paixées, que “indicam, ao contrario, a nossa impoténcia e um conhe-
cimento mutilado” (E IV, Apéndice, Cap. 2, p. 204).

Pelas paixdes, nds, seres humanos, nos compreendemos “enquanto somos
uma parte da natureza, a qual ndo pode ser concebida adequadamente por si s6,
sem os outros individuos” (E IV, Apéndice, Cap. 2, p. 204), de modo que “a forga e
a expansao desses desejos devem ser definidas ndo pela poténcia humana, mas
pela poténcia das coisas que estéo fora de nés” (E IV, Apéndice, Cap. 2, p. 204).
Assim, todos os afetos humanos sdo definidos por Spinoza ao longo da Etica como
variacoes do desejo, e, no caso das paixdes, variagcbes do desejo definidos por
objetos exteriores. Sendo a alegria e a tristeza, respectivamente, os afetos de au-
mento e diminuicdo da poténcia de agir, a alegria e a tristeza sdo o préprio “desejo
ou o apetite, enquanto ele é aumentado ou diminuido, estimulado ou refreado por
causas exteriores, isto €, é a prépria natureza de cada um” (E III, prop. 57, p. 138).
Por esta razdo, todos os afetos ditos alegres serdo considerados bons, e os ditos
tristes, maus. Mesmo sendo paixdes, as paixdes alegres denotam um aumento
das condicdes de conservacéao tanto daquele ser que a sente quanto daqueles com
quem ele convive em comunidade, ou seja, as paixdes alegres sdo também um
indice de melhores condigbes reais de satisfacdo do desejo ou de realizagcdo da
poténcia, & medida em que necessariamente nas paixdes ndo se pode desconsi-
derar os objetos exteriores pelos quais se estd sendo afetado®.

Levando em consideracgao as paixdes, o &nimo é sempre oscilante, de acordo
com a variagdo do desejo e de seus objetos. Podemos também entender isso de
um ponto de vista gramatical, na medida em podemos dizer que o desejo varia
nos homens em género, numero e grau: em género e espécie (cada homem um
espécime do género humano), em quantidade discreta (diferentes objetos) e em

5 "A natureza de cada paixdo deve necessariamente ser explicada de maneira que exprima a natureza do objeto pelo
qual somos afetados” (E III, prop. 56, p. 136).
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quantidade continua (variacdo do esforco)®. Essas variacoées recebem diferentes
nomes conforme o desejo é um esforco a mais ou um esforco a menos, é mais ou
menos bem sucedido - isto, claro, do ponto de vista da presenca ou da auséncia
da coisa objetivada por ele. Isso certamente explica porque a ideia é sempre uma
afirmacédo de seu objeto, porque o desejo atirma o objeto nédo por que a coisa obje-
tivada fora dele est4 presente, mas pela ideia dessa coisa na mente?, que é ex-
pressao da coisa impressa no seu corpo (o corpo da mesma mente), “quer o homem
esteja consciente do seu apetite ou nao” (E III, def. dos afetos 1, exp., p. 141). O
que é, no entanto, a realizagdo do desejo?

Sabemos que o desejo tem um objeto e que este objeto pode tanto estar pre-
sente quanto ausente da presenca do sujeito desejante, e que néo altera a positivi-
dade do desejo e nem a sua ligacdo com o objeto. E a consciéncia da positividade
do ser objetivo da ideia, isto é, da ideia de algo enquanto ideia, que inaugura o de-
sejo pelo objeto: o objeto do desejo é sempre posto pelo desejo e o desejo, por sua
vez, é também sempre a proposicdo determinada do desejo. Em relacdo ao objeto,
Spinoza diz “pertencer a esséncia de uma certa coisa aquilo que, se dado, a coisa é
necessariamente posta e que, se retirado, a coisa é necessariamente retirada” (E II,
def. 2, p. 51): pertence, portanto, a esséncia da poténcia humana que o desejo, se
dado, o seu objeto seja necessariamente posto e que, se o desejo for retirado, o ob-
jeto também o seja; e vice-versa “aquilo sem o qual a coisa ndo pode existir” (idem),
isto é, o desejo é a poténcia que sem objeto ndo pode existir, pois o desejo é por
definicdo a poténcia de agir humana consciente da relacdo de si prépria com algo
de distinto dela mesma. Assim, a realidade do desejo consiste na afirmacdo da
coisa na ideia como objeto. O objeto é posto pela mente e ndo meramente dado, de
modo que o desejo implica sempre uma agao do sujeito desejante.

Quando dizemos “posto”, com isso ndo queremos dizer que a mente cria do
nada o objeto do desejo, pelo contrario, queremos dizer apenas que, mesmo sendo
o corpo afetado, aquilo que o afetou e que vem a ser objeto do desejo necessaria-
mente, para ser objeto do desejo, precisa ser de alguma maneira afirmado pela
mente. E o que depreendemos deste axioma: “os modos do pensar tais como o
amor, o desejo, ou qualquer outro que se designa pelo nome de afeto do 4nimo,

6 £ de se notar que, na lingua, apenas os verbos e os advérbios ndo sofrem quaisquer variacdes de género, numero e
grau. O verbo ¢ sempre a expressdo de uma acao, e a agdo, do ponto de vista do seu sujeito, é sempre presente. Quando
se diz, por exemplo, “Jodo comeu a maga”, mesmo que o verbo comer esteja no passado, ele indica nédo que Jodo estava
ao passado da maga, mas que o sujeito da enunciacéo da frase (no caso, eu que a escrevo) é que, em relacdo a Jodo,
estd no presente, e Jodo, que se diz estar no passado, estd no presente ausente. Jodo, contudo, ao comer a maca, a comia
como coisa presente e, a sua agdo, por conseguinte, sé podia ser atual. Pela mesma razdo os advérbios ndo variam, pois
indicam apenas qualidades ou propriedades das a¢des, apenas evidenciando algum detalhe da agdo quando executada:
“Jodo comeu lentamente a maga”: qualidade do tempo em relagdo a duracéo da agéo; “Jodo comeu ontem a maga”:
qualidade do tempo em relacdo ao qual a agéo se realizou; “Jodo comeu aqui a magad”: qualidade do espaco em relagdo
ao qual a agédo se realizou etc. Os advérbios sdo indicacdes sobre as condicdes espago-temporais nas quais a agao se
realiza e também sobre as modalidades de relagdes que ela tem com outras acdes e coisas. Aquilo que varia em género,
numero e grau sb pode ser, portanto, os sujeitos e os objetos das agdes, assim como suas qualidades, os adjetivos, porque
tais variagdes acontecem pela sua natureza apenas no tempo e no espaco, tal como os homens e os outros seres neles
existem. A variacdo do desejo em género, numero e grau &, por assim dizer, ndo propriamente uma variagdo sua, mas
da percepgéao ou da consciéncia do desejo, por meio da relacdo que se concebe entre ele, o desejo, e as coisas fora
dele. O desejo varia somente se a esséncia de uma coisa for concebida pela sua poténcia de agir e que esta ndo seja a
de uma poténcia absoluta, mas a de um sujeito que se distingue de outros em face dos quais lhe sejam objetos. O desejo
é, por consequéncia, necessariamente o desejo de um sujeito por um objeto. A substadncia, por outro lado, que age
absolutamente sem que seja por meio de algo exterior, deseja por si mesma.

7 Em outras palavras: n&o hé objeto do desejo sem a sua afirmagdo na mente, isto é, sem o ser objetivo da ideia.
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ndo podem existir se ndo existir, no mesmo individuo, a ideia da coisa amada,
desejada, etc.” (E1II, ax. 3, p. 52). A “coisa amada”, isto é, o objeto do amor, ou ” a
coisa desejada”, o objeto do desejo, enquanto coisas existentes fora do individuo,
ndo seriam objetos do amor ou do desejo se ndo houvesse as suas ideias na mente
do mesmo individuo que as ama ou deseja. De modo geral, como toda alegria e
tristeza, assim como todo amor e todo édio e demais afetos que sdo formas de
alegria e tristeza, sdo variacées do desejo, podemos afirmar que toda coisa exis-
tente que esteja ligada a algum afeto do 4nimo é objeto do desejo. O mesmo se
pode afirmar em relagdo a todos os afetos tristes, pois negar uma coisa néo é pri-
vacgao do desejo pela coisa, pois que o ato de negar é tao real quanto o de afirmar
e ambos sdo modos de ser da imaginacgéo (positividade da imaginagéo). Como diz
Spinoza, “a privagdo nada é” (E1II, def. dos afetos 3, exp., p. 141), sendo a negagéo
de uma coisa antes de mais nada a afirmacdo de uma outra como objeto de desejo
e que, na ordem das afecgdes, exclui a primeira. Grosso modo, ndo se nega pro-
priamente coisa alguma, apenas se afirma uma outra que exclui a primeira; a
negacao é uma espécie de ‘efeito colateral’ do ato desejante, ndo a sua auséncia.

Do que se conclui que a realidade do desejo é sempre atuante e a sua va-
riacdo nada mais é do que o grau de consciéncia de sua poténcia conforme a na-
tureza da coisa que dele é objeto. O desejo rejeita a coisa que nado serve para ele
de objeto com o mesmo grau de esforco com que busca aquela que lhe serve. A
variacdo entdo é sentida de varias maneiras conforme for o movimento do esforco
em relacdo a coisa: de busca ou de rejeigao, afirmagdo ou negagédo (imaginagao;
imagem); de direcdo em relagdo a variedade de coisas que satisfazem um mesmo
objeto (explicagdo; namero); de intensidade na busca ou na rejeigdo pela conside-
racdo da natureza determinada da coisa objetivamente representada (explicagao;
medida ou grandeza continua); de duragdo do movimento, seja no ato de buscar
ou de rejeitar a coisa (explicagdo; tempo); e de impressdo da coisa na memoria
enquanto exemplar de uma classe de objetos (retengdo; género e espécie). A cada
uma dessas modalidades de variacdo Spinoza chama de afeto, ndo do ponto de
vista de suas causas, mas sim do de sua sensacdo ou consciéncia imediata.

Coisas impossiveis de existir ndo podem ser objeto de um desejo realizdvel,
mas apenas de um desejo que na consciéncia se mostra confuso em relacdo ao
seu objeto e, por esta razdo, parece a si mesmo imperfeito, incompleto e, por fim,
inalcancével. A coisa ausente, portanto, ndo é positivamente algo que falta ao de-
sejo, pois que, como vimos, se a privacdo nada é, ao desejo privado nada falta do
ponto de vista de sua prépria poténcia, mas, ao contrario, a falta é uma tristeza
cuja génese reside na desconsiderac¢do do préprio desejo. O sentimento da falta é
justamente o oposto da satisfacdo consigo mesmo: “A satisfacdo consigo mesmo
€ uma alegria que surge porque o homem considera a si préprio e a sua poténcia
de agir” (E III, def. dos afetos 25, p. 146).

O que parece ser é que sempre que se esforga por algo, a atencdo da mente
é voltada para o seu objeto. Se o esforco no corpo se mostra no apetite pela coisa,
na mente ele aparece como atencdo, porque a atengdo nada mais é do que a afir-
macdo da ideia da coisa, a presenca da coisa na consciéncia. Entdo, quanto mais
varia o objeto, mais a atencdo da mente varia. Daquelas trés coisas, a riqueza, a
honra e a concupiscéncia, “cada uma delas distrai a mente, que ndo pode pensar
em outro bem” (TIE, # 5, p. 328). E exatamente como desviantes da atencéo, ou
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seja, distracdes, que Spinoza vai qualificar cada uma delas: “No atinente a libido,
a alma é suspensa [...] e estd impedida ao maximo de cogitar outro bem [...] se ndo
suspende o pensamento, o perturba e o embota” (TIE, # p. 328, grifos nossos); “a
honra distrai o espirito [...] a honra, enfim, é um grande impedimento” (TIE, # 4,
grifos nossos); “a persecucédo da honra e da riqueza nao absorve menos o espirito;
a da riqueza sobretudo” (TIE, # grifo nosso). Entretanto, “com um pouco mais
ateng¢do, reconheci primeiramente que se eu renunciasse a tudo e me dedicasse a
instituicdo da nova vida" (TIE, # 6, p. 329, grifos nossos).

A variacao de objeto do esforgo desejante, enquanto objeto da consciéncia,
significa a presenca do objeto na ideia de uma mente humana que a concebe.
Por sua vez, a ideia de se ter a ideia de um objeto é uma ideia na qual a ideia de
se ter a ideia de um objeto existe objetivamente; em outras palavras, é ser ciente
do objeto (ideia do objeto) e ser ciente do esforco pelo objeto (ideia da ideia do
objeto). A ideia da ideia é a consciéncia da diferenca entre o esforgo, de um lado,
e o objeto, de outro, na medida em que o esforgo é o ser atual da ideia, o ato
propositivo, formal da ideia, e o objeto é o ser objetivo, o proposto da ideia. Isto
é possivel porque “a ideia, enquanto possui uma esséncia formal, pode ser o
objeto de uma outra esséncia objetiva” (TIE, # 33, p. 337), pois, sendo a ideia
"uma coisa distinta de seu ideado - ela serd em si mesma algo de inteligivel”
(TIE, # p. 336-337).

Disto entendemos que a variacdo do objeto é também variacdo da ideia do
objeto — e mais, a variacdo é também da ideia que se tem da ideia do objeto, isto
é, do esforco enquanto deste se tem consciéncia na mente, ou seja, a percepgdo
atual da ideia do objeto. Ou seja, quanto mais o objeto varia, mais a ideia do ob-
jeto varia, e, havendo tal flutuacdo entre o esforco e o seu objeto, a poténcia do
esforco varia conforme o desejo é satisfeito ou néo. Isto quer dizer que a variacdo
de objetos pode acontecer mesmo que estes enquanto coisas externas néo es-
tejam presentes, e que presenca da ideia na consciéncia é suficiente, natural-
mente, ndo para que o desejo seja satisfeito, mas para que ele exista. A questao
entdo parece ser, para Spinoza, a de saber se ha algo que satisfaca o desejo sem
que haja essa diferenca entre a sua presenca na ideia e a sua auséncia como
ideado. Obviamente, se a coisa é alcancéavel, a poténcia do desejo por ela au-
menta conforme ela se torna mais presente e, ao contrario, quanto mais ha obsta-
culos para ser alcancada, mais a poténcia do desejo diminui ou é refreada, sem
que, com isso, o desejo necessariamente desapareca. A consciéncia de um desejo
cujas forcas néao sdo suficientes é, naturalmente, uma consciéncia triste (como no
caso do suicida.

A diminuicdo de poténcia significa entdo que o esforco estd diante de uma
impossibilidade de avancgar, estd impedido, estd diante de um obstdculo. A tris-
teza, que “é um ato pelo qual a poténcia de agir do homem ¢ diminuida ou re-
freada” (E III, def. dos afetos 3, exp., p. 141), é o sentimento desse impedimento,
desse freio. Tristeza, portanto, € o nome genérico para o sentimento de insatis-
facdo do desejo. O homem que varia muito de objeto do desejo, portanto, se en-
tristece, enquanto que, por inferéncia, o homem cujo objeto do desejo (realizavel)
mais permanece, se alegra. Ea atencao continuamente dirigida para um mesmo
objeto que faz o esforco avancar, mas se esse objeto for finito, o objeto necessaria-
mente varia, pois ele mesmo néo persevera infinitamente em seu ser e a sua pré-
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pria poténcia ¢ finita. Logo, o objeto mais desejavel, pelo qual mais vale a pena se
esforcar, deve ser infinito, por ndo ser limitado por nenhuma outra coisa, assim
como eterno, por ndo ser limitado pela duracdo. Apenas desta maneira a poténcia
do esforgo pode se estender ao méximo grau de si mesma, justamente na medida
em que ela deixa de se medir temporal e espacialmente. A poténcia, quando livre
de medidas espago-temporais alheias, € medida de si e estd no reto caminho de
sua realizacéao.

Spinoza chega a conclusao de que ¢é preciso, dado o objetivo de se alcangar
o sumo bem, renunciar ao desejo pelas coisas espaco-temporais, renunciar nédo
por inteiro, claro, pois que ele mesmo enquanto ser finito ndo deixa de ser espaco-
-temporal, mas apenas na medida em que elas nédo sejam consideradas sumos
bens: "ao contrario, se as procurarmos como meios, ndo ultrapassardo um certo
limite e, longe de prejudicar, contribuirdo bastante para o alcance do fim a que se
propdéem” (TIE, # 11, p. 330).

A que esses bens se propéem? Justamente o de servirem de meios. A impor-
tancia desses bens reside no seu poder de sinalizagdo do verdadeiro objeto do
desejo. Lembremos que jamais Spinoza afirmou que eles sdo apenas fonte de
frustracdo e tristeza, eles mesmos também podem ser fruidos com alegria e satis-
fazer muitissimo o dnimo. Contudo, por sua natureza finita, de seu prazer, em al-
guma medida, inevitavelmente se segue a tristeza, pois lhes é préprio que variem.
Enquanto o esforco estiver apenas dirigido a eles, é como se a mente, oscilando
constantemente de ideia, jamais encontrasse um foco pelo qual pudesse afirmar-
-se satisfatoriamente. A distragdo do intelecto é uma confuséao tal que a mente nao
estd agindo de maneira adequada a satisfacdo do desejo, e acaba por tornar os
objetos impedimentos de sua realizacgéo.

Ora, coisa nenhuma é de maneira absoluta impedimento do desejo, e seus
obstaculos sdo as variacbes dos objetos no intelecto, que séo as ideias dos objetos
na mente. Sendo a ideia do objeto sua afirmagédo na mente, a ideia do objeto é ela
mesma o movimento ou esforgo do desejo na mente; quer dizer, j& na concepcéo
de uma coisa como objeto de desejo, o que se estd afirmando é este objeto na
ideia, logo o objeto do desejo é sempre o ser objetivo de uma ideia. Somente desta
maneira podemos compreender a relacdo entre, de um lado, a atencéo e a dis-
tracdo, e, de outro, o favorecimento e o impedimento do desejo, e como o sumo
bem esté ligado diretamente a um aumento de atencédo, de modo que a natureza
da coisa sumamente desejavel é conhecida ndo pela experiéncia, mas pela ideia
que objetivamente contém a coisa da qual a mente é estimulada a perseverar na
sua atencéo a ela.

O importante nisso tudo é que para se encontrar o sumo bem, Spinoza reco-
nhece como necesséria uma correcdo do intelecto, auxiliada por uma regulacéo
adequada da experiéncia. Se é somente tendo como objeto uma coisa infinita e
eterna que o desejo pode satistazer-se ao méaximo continua e duradouramente, é
6bvio que néo é na experiéncia espaco-temporal que se deve procuré-la, mas na
ideia de uma coisa eterna e infinita. Ou seja, esse bem ndo poder ser uma coisa
para se ter, ele é necessariamente um conhecimento. A correcdo do intelecto é,
portanto, o caminho pelo qual a atencdo progride na medida em que o intelecto
vence os obstaculos do desejo, discernindo o que aponta do que ndo aponta para
o sumo bem. E o caminho da adequacdo das ideias para o aumento da poténcia do
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esforco, e este caminho é uma prdtica de vida, cujos frutos dependem do seu exer-
cicio e do emprego das forcas necessérias a sua execugdo. O fato é que, para
Spinoza, o caminho da corregdo do intelecto — ou, por que néao? o da filosofia — é o
caminho da satisfacdo do desejo:

Devemos, pois, nos dedicar, sobretudo, a tarefa de conhecer, tanto quanto
possivel, clara e distintamente, cada afeto, para que a mente seja, assim,
determinada, em virtude do afeto, a pensar aquelas cosias que percebe
clara e distintamente e nas quais encontra a méxima satisfagdo. (E V,
prop. 4, esc., p. 217, grifo nosso).

Ou entéao, simplesmente: “a suprema satisfagdo do dnimo provém do prin-
cipio correto de viver” (E'V, prop. 10, esc., p. 221, grifo nosso). Que essa satisfagao
seja do desejo, se pode conferir pela prop. 52 da parte IV, a qual diz: “a satisfacéo
consigo mesmo é, na realidade, a maior coisa que podemos esperar”. Mas, pela
sua definicdo, “a satisfacdo consigo mesmo é uma alegria que surge porque o
homem considera a si proprio e a sua poténcia de agir” (E III, def. 25 dos afetos,
grifo nosso). Ora, portanto, sendo a alegria, como vimos, a definicdo do desejo a
medida que este aumenta, a satisfacdo consigo mesmo, a méxima satisfacdo que
a mente encontra a medida que conhece adequadamente é uma satisfacdo do
desejo, como pretendiamos mostrar. Fica-se, assim, compreendido que a satis-
facdo do desejo por um objeto eterno e infinito é uma agdo da mente, a medida
que esta é capaz de formar uma ideia adequada do ser eterno e infinito, que é
Deus. De acordo com a sua definicao, “por ideia adequada compreendo uma ideia
que, enquanto considerada em si mesma, sem relacdo com o objeto, tem todas as
propriedades ou denominagdes intrinsecas de uma ideia verdadeira” (E II, def. 4,
p. 51). Como, além disso, “por ideia compreendo um conceito da mente, que a
mente forma porque é uma coisa pensante” (E II, def. 3, p. 51), ou seja, por a ideia
ser um ato afirmativo ou propositivo da mente, é justamente quando a mente
forma ideias adequadas que ela age, pois “digo que agimos quando, em nés ou
fora de nds, sucede algo de que somos a causa adequada” (E III, def. 2, p. 98). E
sendo a “causa adequada aquela cujo efeito pode ser percebido clara e distinta-
mente por ela mesma” (E III, def. 1, p. 98), a mente age quando pode ser ela
mesma unicamente concebida como a causa adequada dos efeitos de suas acdes,
e esses efeitos sdo precisamente as ideias adequadas. Como ainda “as ideias que
sdo adequadas na mente de alguém sdo adequadas em Deus” (EIII, prop. 1, dem.,
p. 99), pois a realidade das mentes particulares tem como causa Uinica a poténcia
de Deus, como tudo o que existe, entdo a satisfacdo suprema do desejo é o grau
mais alto de conhecimento®, chamado beatitude®. E com esta reflexao que Spinoza
conclui a Etica, a qual, a nosso ver, parece indicar o propdésito mesmo da sua filo-
sofia. Enquanto o ignorante “se deixa levar apenas pelo apetite lubrico” (E 'V, prop.
42, esc., p. 238), a saber, pelo desejo por coisas que sdo apenas parcialmente afir-
madas objetivamente pela mente ao imaginar, sendo, assim, “agitado, de muitas

8 "A virtude suprema da mente consiste conhecer a Deus [...] desse terceiro género de conhecimento provém a maior
satisfagdo que pode existir” (E 'V, prop. 27, p. 229).

9 "Pois, a beatitude néo é sendo a prépria satisfagdo do dnimo que provém do conhecimento intuitivo de Deus” (E IV,
Apéndice, cap. 4, p. 205).
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maneiras, pelas causas exteriores, e de nunca gozar da verdadeira satisfacdo do
dnimo” (idem, grifo nosso), o sdbio é aquele que, ao contrario, encontra o gozo e a
satisfacdo do 4nimo no conhecimento do maior género, no qual, “consciente de si
mesmo, de Deus e das cosias, em virtude de uma certa necessidade eterna, nunca
deixa de ser, mas desfruta, sempre, da verdadeira satisfacdo do dnimo” (E V, prop.
42, esc., p. 238), grifo nosso).

Dado que a filosofia, pelo sentido comum e etimolégico — do qual conside-
ramos Spinoza compartilhar, a0 menos em suas linhas gerais —, ndo € a sabedoria,
mas o amor a sabedoria, o sdbio seria aquele que, depois de percorrer o caminho da
filosofia, ao alcancar a verdade, a deixaria para trés. Pois, se a filosofia é o conheci-
mento racional mediante conceitos, e o conhecimento mais alto é uma intuicdo, a
qual parece ser mais uma sabedoria do que uma teoria de algo, entdo parece-nos
que a finalidade da filosofia é o seu préprio término, quando o filésofo ndo mais
sofre, de acordo com a sua antiga condicdo de amante, pela auséncia da sabedoria,
de modo a entdo passar a desfrutar do conhecimento tido-somente, levando uma
vida na qual “dificilmente tem o &nimo perturbado” (E V, prop. 42, esc., p. 238).

Inevitavel ouvirmos o eco da ataraxia dos filésofos gregos, em especial de
Epicuro. E ela que faz da filosofia eminentemente uma prética, ndo da propria
sabedoria, mas de preparacéo para ela. Levando uma vida feliz e tranquila, “porque
a mente desfruta desse amor divino ou dessa beatitude, ela tem o poder de refrear
os apetites lubricos” (E'V, prop. 42, esc., p. 238), o sabio se distinguiria do ignorante
e do filésofo, pois estes, embora de diferentes formas, padecem. E desta forma
que Epicuro se distinguia de seus discipulos mais préximos: “O préprio Epicuro
era o chefe (Hegemon). Metrodoro, Hermarcos e Polieno, que o seguiam em hierar-
quia, eram os trés chefes associados (Kathegemones). S6 Epicuro era chamado
sabio (sophos). Os trés chefes eram amantes da sabedoria (philosophoi)“1°. Acima
de tudo, portanto, o sdbio é aquele que predomina sobre si mesmo, e antes de
chefe dos demais, é na verdade chefe ou senhor de si mesmo (autarquia).

Os filésofos, os Kathegemones, eram “aqueles que orientavam a si préprios
e aos demais a partir do mestre” (idem), ou seja, em vias de tornarem-se sabios,
buscavam orientar os seus desejos de acordo com os ensinamentos, ou, o que
seria ainda mais preciso, de acordo com a maneira sdbia de viver do mestre. O
desejo do mestre ndo predomina sobre os outros, mas ensina os outros a predomi-
narem sobre seus proprios desejos, de modo a ndo estarem mais sujeitos as per-
turbacées da alma. Desta maneira, nas obras de Spinoza poderiamos aventar a
hipétese de que encontramos o Spinoza filésofo, mas o Spinoza sdbio, este nédo se
deixaria jamais se inscrever nas paginas de um livro, pois a real felicidade pes-
soal ndo se descreve, ela se vive ou se testemunha, e além desta ndo ha prova
maior do valor de uma filosofia.
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